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UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB 
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS - CCJ 

DEPARTAMENTO DE DIREITO PÚBLICO – DDPu 
Disciplina: DIREITO MUNICIPAL 

Código da disciplina: 1501241 Carga Horária: 60 h  
Semestre letivo: 2020.2 Matrícula: Nota: 
Professor: Basile Georges Campos Christopoulos. 

Programa ministrado pelo Departamento de     
Direito Público, do Centro de Ciências      
Jurídicas da Universidade Federal da     
Paraíba, no curso de _______________, no      
semestre letivo de _________, com carga      
horária de _____ horas-aula. 
João Pessoa, ____/_____/_____  
Servidor :  

1. EMENTA 
Direito Municipal. Conceito. Fontes. Município. Conceito. Administração Municipal. Atribuições.         
Organização. Competência. Tributação. Orçamento. Prefeito. Responsabilidade. Atribuições.       
Concessões e Permissões Públicas. Patrimônio. 

2. OBJETIVOS 
Essa disciplina tem por objetivo estimular no aluno a capacidade de julgar, criticar e optar, diante                
da realidade na qual o aluno esteja inserido, por uma solução adequada a análise e parecer sobre                 
a legislação urbanística. Procura desenvolver no aluno o espírito reflexivo e crítico, buscando             
desenvolver uma visão sistêmica sobre o conteúdo aplicado em relação à proposta da disciplina,              
ao curso e ao perfil do egresso, além da inter-relação com as demais disciplinas do curso.                
Propiciar aos egressos do curso de direito, meios, informações e conhecimentos que permitam             
integrar equipe para desenvolvimento de atividades interdisciplinares relacionadas à administração          
pública municipal. Viabilizar aos profissionais do direito o acesso ao conhecimento das legislações             
nas esferas federal, estadual e municipal, relacionadas ao direito urbanístico. Construir um            
referencial teórico e prático que possibilite ao egresso do curso acompanhar o conhecimento             
continuamente e criar novos conhecimentos, nesta nova área do direito ligada ao seu campo de               
atuação. Além de uma visão global na elaboração de planos urbanístico, com uso das normas               
regulatórias e respeito ao meio ambiente, na busca do desenvolvimento sustentável. Busca inserir             
o aluno em uma visão geral e transdisciplinar do Direito Municipal, proporcionando-lhe ao mesmo              
tempo o eficaz manuseio da legislação,da doutrina e da jurisprudência mais atualizadas sobre o              
tema. O curso deve servir para preparar o aluno para o ingresso nas diversas carreiras jurídicas                
voltadas para o Município que despontam no momento, servindo também como revisão de             
conteúdo para concursos públicos, exame de ordem e reciclagem para a advocacia. 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO C.H. 
* Origem e evolução do Município; Histórico do Direito Urbanístico no Brasil 
* O Município na Constituição Federal de 1988; Instrumentos legais da Constituição 
* Cidades e sua relação com o Direito Urbanístico; 
* Direito Urbanístico: Objeto, Princípios e Instrumentos; 
* Instrumentos legais da Constituição Federal e do Código Civil a respeito de Direito              
Urbanístico; 
*Poder Local, Lei Municipal: Autonomia Municipal, Competência Municipal, Orçamento Atos          
administrativos, Confisco Poder de Polícia.  

20h 
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* Tributos Municipais e Composição do Governo Municipal: atribuições e responsabilidades 
* Estatuto da Cidade: Objetivo, Instrumentos e Ferramentas; Serviços Municipais  
Servidores Municipais 
* Prefeitura e Prefeito: atribuições e responsabilidades 
* Finanças Públicas Municipais e a Lei de Responsabilidade Fiscal  
* Estatuto da Cidade: Macro objetivo, Diretrizes gerais e Disposições gerais da lei; 
* Lei Municipal de Parcelamento e uso do Solo Urbano: Função, instrumentos, e finalidade. 
* Instrumentos da Lei Orgânica Municipal, relacionados ao Direito Urbanístico, 

20h 

* Plano Diretor Participativo Municipal: Qual a sua importância? Como elaborar e quais os              
seus principais instrumentos, Mecanismos de implantação do Plano Diretor. 
* Lei Municipal de Parcelamento e uso do Solo Urbano do município: Função, instrumentos,              
e finalidade; 
* Instrumentos Urbanísticos do Código de Obras e de Posturas do Município; 
* Lei de Perímetro Urbano 
* Regulação ambiental no município. 
* Lei de Responsabilidade Fiscal, Finanças Públicas Municipais, Confisco e Poder de            
Polícia.  

20h 

4. COMPETÊNCIAS E HABILIDADES A DESENVOLVER 
Compreender a estrutura e organização do município no Brasil. Debater os principais temas que              
foram debatidos no Supremo Tribunal Federal e no Judiciário em geral sobre as questões              
municipais. Entender a configuração do município no federalismo brasileiro. 

5. METODOLOGIA E RECURSOS DIDÁTICOS 
Aula expositiva e dialogada com a abordagem dos manuais jurídicos e da legislação. Discussões              
práticas de exemplos cotidianos instigação à análise crítica. Atividades contínuas acompanhadas           
de pesquisas acerca dos temas abordados. 
As técnicas de ensino-aprendizagem contarão com a reciprocidade dos discentes, monitores (se            
houver) e docentes na pesquisa, leitura e análise de textos; estudo de casos e debates. 
Os materiais utilizados no processo de ensino-aprendizagem serão: quadro, pincel, slides, DVD. 

6. AVALIAÇÃO 
Aplicação de provas escritas dissertativas ou de múltipla escolha que instigam o raciocínio do              
discente para questões contemporâneas, aplicação prática do conhecimento. 
Eventualmente, outras avaliações podem ocorrer no decorrer do curso, tais como as orais e outras               
resultantes da aplicação de exercícios contínuos. 

7. BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
AQUINO, Carlos Pessoa de. Manual de direito municipal. João Pessoa: A União, 2000. 
BRAZ, Petrônio. Direito municipal na Constituição. 7. ed. São Paulo: J. H. Mizuno, 2010. 
CASTRO, Jose Nilo de. Direito municipal positivo. 7. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2010. 
CORRALO, Giovani da Silva. Curso de direito municipal. São Paulo: Atlas, 2012. 
COSTA, Nelson Nery.  Direito municipal brasileiro. 5. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2012. 
DI SARNO, Daniela Campos Libório. Elementos de direito urbanístico. Barueri: Manole, 
2004. 
JAMPAULO JÚNIOR, João. O processo legislativo municipal. 2. ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2012. 
LEFEBVRE, Henry. O direito à cidade. São Paulo: Centauro, 2001. 
MATOS, Eduardo Lima de. 
LUFT, Rosângela. Políticas públicas urbanas: premissas e condições para a efetivação  
do direito à cidade. Belo Horizonte: Fórum, 2012. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. 17. ed. São Paulo: Malheiros,  
2013. 
SILVA, José Afonso da. Direito urbanístico brasileiro. 2. Ed. São Paulo: Malheiros, 1997. 

8. REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 



Página 3 de 4 

Universidade Federal da Paraíba – UFPB / Centro de Ciências Jurídicas – CCJ / Departamento de Direito Público 
Campus I – Cidade Universitária – João Pessoa – PB – CEP: 58.059-900 – www.ccj.ufpb.br 

Endereço eletrônico: direitopublico@ccj.ufpb.br – Telefone: 83-3216-7623 

CABRAL, Lucíola Maria de Aquino. Competências constitucionais dos Municípios para legislar           
sobre meio ambiente: a efetividade das normas ambientais. Curitiba: Letra da Lei, 2008. 
COULANGES, Fustel de. A cidade antiga. Bauru: Edipro, 2001. 
COUTINHO, Ronaldo; ROCCO, Rogério. O direito ambiental das cidades. 2. ed. Rio de  
Janeiro: Lumen Juris, 2009. 
CRUZ, Flávio da (Coord.). Lei de Responsabilidade Fiscal Comentada. São Paulo:  Atlas, 2001.  
DALLARI, Adilson Abreu; DI SARNO, Daniela Campos Libório (orgs). Direito urbanístico e            
ambiental. Belo Horizonte: Fórum, 2007. 
DOWBOR, Ladislau. O Que é Poder Local. São Paulo: Brasiliense, 1994.  
FAMURS. Guia do Administrador Municipal: orientações e procedimentos para uma gestão 
eficiente. Porto Alegre: Mercado Aberto, 2001.  
FARIAS, Talden. Licenciamento ambiental: aspectos teóricos e práticos. 4. ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2013 
FERNANDES, Edésio (org). Direito urbanístico e política urbana no Brasil. Belo Horizonte: Del             
Rey, 2001.  
FERNANDES, Edésio; ALFONSIN, Betânia (orgs). Direito urbanístico: estudos brasileiros e          
internacionais. Belo Horizonte: Del Rey, 2006. FREITAG, Bárbara.  
Teorias da cidade. Campinas: Papirus, 2006. 
FIGUEIREDO, Carlos Maurício Cabral. Os Municípios e a Lei de Responsabilidade Fiscal. Porto 
Alegre: CRCRS, 2001.  
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Estatuto da Cidade Comentado. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2002.  
FISCHER, Tania (Org. e Coord.). Poder Local – Governo e Cidadania. Rio de Janeiro:  
Fundação Getúlio Vargas,1993.  
HARADA, Kiyoshi. Direito urbanístico: Estatuto da Cidade. São Paulo: NDJ, 2004. 
HARADA, Kiyoshi. Direito tributário municipal: sistema tributário municipal. 4. ed. São Paulo: Atlas,             
2012. 
LIRA, Ricardo Pereira. Elementos de direito urbanístico. Rio de Janeiro: Renovar, 1997. 
MARTINS, Ives Gandra; NASCIMENTO, Carlos Valder do. Comentários à Lei de  
Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Saraiva, 2001.  
MATTOS, Liana Portilho (Org.). Estatuto da Cidade Comentado. Belo Horizonte: Mandamentos, 
2002.  
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. 11. ed. São Paulo: Malheiros, 2000 
MICHEL, Voltaire Missel. Responsabilidade do Prefeito Municipal. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 1998.  
MOÁS, Luciane da Costa. Cidadania e Poder Local. Rio de Janeiro 
MOÁS, Luciane da Costa. Cidadania e poder local. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002.  
MOTA, Mauricio; TORRES, Marcos Alcino de Azevedo. Transformações do direito de propriedade            
privada. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. 
MUKAI, Toshio. Direito e legislação urbanística no Brasil. São Paulo: Saraiva, 1988. 
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PIRES, Luis Manuel Fonseca; MENCIO, Mariana. Estudos de direito urbanístico I: licenças            
urbanísticas e questões polêmicas sobre as exigências da Lei de Parcelamento do Solo. São              
Paulo: Letras Jurídicas, 2006. 
PONTES, Daniele Regina; FARIA, José Ricardo Vargas de. Direito municipal e urbanístico.            
Curitiba: Iesde, 2008. 
SILVA, Edson Jacinto da. Manual do assessor jurídico municipal. 5. Ed. São Paulo: J. H. Mizuno,                
2013. 
SILVA, Edson Jacinto da. O Município na Lei de Responsabilidade Fiscal. São Paulo: LED, 2001.  
SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 2003.  
TEIXEIRA, Elenaldo. O Local e o Global: limites e desafios da participação cidadã. São  
Paulo: Cortez, 2001.  
VIEIRA, Liszt. Cidadania e Globalização. Rio de Janeiro: Record, 1997.  
WARAT, Luis Alberto. Introdução Geral ao Direito III. O Direito Não Estudado Pela Teoria Jurídica 
Moderna. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1997. 
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